
liNISTERIO DA FAZENDA

-5RIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

:fli-ocesso nr : 10630/000.705/91-01

ACORDNO nr. 107-01.857

3essão de	 08 de dezembro de 1994
ecurso nr..: 84.449 - PIS/DEDUCM0 - EX: 1987 E 1988

&b corrente CIMOL-COMERCIO E INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA.

eicorrida : DRF EM GOVERNADOR VALADARES - MG

DECORRENCIA - PIS/DEDUCNO - Em se tratando de con-
tribuiçWo que tem por base o mesmo fato que ensejou
o lançamento do imposto de renda da pessoa juridi-
ca, o lançamento para sua cobrança d reflexivo e,
assim, a decisWo de dm-1-W prolatada no processo
principal constitui prejulgado na decisNo do pro-
cesso decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

le recurso interposto por CIMOL-COMERCIO E INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima C2mara do Primeiro

kiinselho de Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento ao re-

mrso, nos termos do relatorio e voto que passam a integrar o presente

ulgado. Vencido o Conselheiro EDSON VIANNA DE BRITO.

Sala das seusir 1 : ), 06 de dezembro de 1994.

Ap!	
_

R--EL	 :IA CALDERON BARRANCO - PRESIDENTE

CAR_OS ALBERTO GJNÇAL ES NJNES - RELATOR

ISTO EM

LUC:A RUIdl CASTRO CiRTEZ	 - PROCURADORA DA

ESSNO DE: 24 MAR 1995	 FAZENDA NACIONAL

articiparam, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

ONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA, EDUARDO OBINO CIRNE LIMA E MARIANGELA

EIS VARISCO. Ausente, justificadamente. os Conselheiros NATANAEL MAR-

INS E DICLER DE ASSUNCMO.
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RELATÓRIO

CIMOL COMÉRCIO E INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA.,

qualificada nos autos, manifesta recurso a este Colegiado

contra parte da decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em

GOVERNADOR VALADARES - MG., que manteve o auto de infração que

lhe cobra o valor do PIS-DEDUÇA0 dos exercícios de 1987 a 1990,

em face de omissão de receitas apuradas no processo referente

ao imposto de renda lançado de ofício.

A empresa impugnou o lançamento, apresentando os

mesmos argumentos expendidos na impugnação da exigência do

processo referente ao imposto de renda.

A autoridade recorrida, com base no princípio da

decorrência, manteve em parte o auto de infração.

Na fase recursória, a empresa esclarece que

parcelou os demais exercícios, mantendo o litígio sobre o

exercício de 1990, ano-base de 1989, visto serem grandes as

diferenças a seu favor, não consideradas pelo julgador

monocrático.

Pede, por tratar-se de lançamento decorrente do

IRPJ., seja o litígio julgado por dependência e decorrência do

processo principal.

O recurso interposto no processo referente ao

imposto de renda por declaração foi protocolizado neste

Conselho sob n4 107.160, e provido, como faz certo o Ac. n4

107-1.699, de 8/11/94.

E o relatório.9,
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

Os presentes autos versam sobre a cobrança da

contribuição para o PIS-DEDUÇAO que é cobrado com base no

mesmo fato que ensejou o lançamento do imposto de renda, no

mesmo período.

Desta forma, é inquestionável a relação de

dependência do lançamento dessa contribuição ao destino dado ao

lançamento do imposto de renda.

A decisão de mérito proferida no processo matriz,

reconhecendo ou não a ocorrência do fato econômico que

justificou o lançamento do tributo, constitui prejulgado na

decisão a ser dada no processo reflexivo, em razão da íntima

relação de causa e efeito existente entre eles.

No caso concreto, como registra o relatório, o

recurso inter posto pela empresa no processo matriz foi

provido.

Assim, dou provimento ao recurso.

Braállia-t5ágpflembro de 1994.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR.
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